Estado do Rio Grande do Sul
Prefeitura Municipal de Rosario do Sul

Departamento de Licitagoes e Contratos

Parecer Juridico 228/2023
Assunto: Anulagcéo de Pregao
Requerente: Pregoeiro
Pregao n.° 26/2023

Senhor Prefeito:

Trata-se de solicitagdo de parecer juridico, encaminhada a esta Assessoria Juridica
quanto a anulagéo do preserite pregdo, visto que o objeto pretendido néo pode ser licitado através
de pregdo, por se tratar de servigco de engenharia.

E o brevissimo relatério.

Inicialmente, destaco que o pregédo € comprovadament= uma modalidade licitatoria
que prestigia o principio da eficiéncia, agilizando o processo de coniratacéo da Administracéo
Publica e reduzindo gastos e, jue, inclusive pode ser objeto do pregao os servicos de engenharia.

Contudo, o préprio Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, em sua
Cartilha de Residuos Solidos, que “os servicos de manejo de residuos solidos (coleta, transbordo
e destinacdo final) sdo servicos de engenharia, entende-se que o Unico registro passivel de
exigéncia é aquele junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia —~CREA”.

Diante do exposto, esta assessoria juridica opina pela anulacéo do presente pregéo,
em obediéncia a legislagéo aplicada e a Cartilha de Residuos Sélidos do TCE/RS.

O presente parecer é prestado sob o prisma estritamente juridico, nao competindo a
essa assessoria juridica adentrar no mérito da conveniéncia e oportunidade dos atos praticados
pelos gestores publicos.

E o parecer.

Ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal, autoridade competente, para conhecimento e
deciséo.

Rosario do Sul, 28 de julho de 2023.

Luciane Temp Amaral
Assessora Juridica
Departamento de Licitagbes e Contratos
Portaria n°® 244/2023.
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Estado do Rio Grande do Sul
Secretaria Municipal da Fazenda
Departamento de Licitagdes e Contratos

TERMO DE ANULAGAO DE LICITACAO

O Prefeito Municipal Sr. Viimar de Oliveira, no uso de suas atribuicdes legais, torna publica a
anulagé@o do Pregéo Eletrénico n° 26/2023, cujo objeto é a contratagdo de empresa especializada para
prestacdo dos servicos de disponibilizagdo, operagdo, pesagem de residuos sélidos e manutencédo da
unidade de transbordo, com base no parecer juridico n® 228/2023, exarado pela Assessoria Juridica do
Departamento de Licitagées e Contratos.

A anulagéo é necessaria pois 0 objeto deste pregao, apos a sua publicagéo, foi definido como sendo
servigo de engenharia, pois segundo a Cartilha de Residuos Sélidos, “os servigos de manejo de residuos
sélidos (coleta, transbordo e destinagao final) s&o servigos de engenharial...]".

Ademais, é sabido que o pregdo pela Lei n° 10.520/02 nZo aceita como objeto servigos de
engenharia, conforme manda seu art. 1°;

‘Art. 12 - Para aquisicdo de bens e servicos comuns, poderd ser
adotada a licitagdo na modalidade de pregdo, que seréd regida por
esta Lei.

Portanto, fundamenta-se a presenta anulagéo no art. 49 da Lei Federal 8.666/93, que assim dispde:

“Art. 49.A autoridade competente para a aprovagdo do
procedimento somente poderd revogar a licitagdo por razées de
interesse publico decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta,
devendo anulé-la por ilegalidade, de oficio ou por provocagdo de
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.”

Também serve de alicerce a Sumula 473 do STF como plena materializagdo do Principio da
Autotutela:

A _administragdo pode anular seus préprios atos, quando eivados
de vicios que os tornam ilegais, porque deles ndo se originam
direitos; ou revogé-los, por motivo de conveniéncia ou oportunidade,
respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos,
a apreciagéo judicial.”

Rosario do Sul, 28 de julho de 2023.

Vilmar de Iivei:‘;

Prefeito Municipal



